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CONSULTA PRÉVIA N.º 2064/2022 

AQUISIÇÃO DE DISPOSITIVOS PARA UROLOGIA 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

OBJETO 

O presente Caderno de Encargos tem por objeto a Aquisição de Dispositivos para Urologia para o Hospital Distrital 

da Figueira da Foz, E.P.E. (HDFF, EPE), conforme especificações constantes no Anexo A.  

 

Artigo 2.º 

ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante é o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., abreviadamente designada por HDFF, EPE, 

sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da Foz, com o n.º telefone (00351) 233 402 000, fax (00351) 233 431 

268, correio eletrónico concursos@hdfigueira.min-saude.pt relativo ao Serviço de Aprovisionamento, responsável 

pelo presente Concurso e endereço de plataforma eletrónica www.acingov.pt  

 

Artigo 3.º 

CONTRATO 

1. O contrato é celebrado por escrito, nos termos do disposto no Código dos Contratos Públicos e é composto pelo 

respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. Na interpretação e execução do contrato devem observar-se, para além de todas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo concorrente, e 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

 

mailto:concursos@hdfigueira.min-saude.pt
http://www.acingov.pt/
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no ponto 2., e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 

diploma legal. 

5. Sem prejuízo do disposto em outros documentos relevantes, a interpretação e execução do Contrato devem ser 

sempre orientadas de forma a assegurar a celeridade, a eficiência e a eficácia da execução do contrato. 

 

Artigo 4.º 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo período de um ano, considerando como início a outorga do contrato. 

2. As quantidades previstas e apresentadas no Anexo A do Caderno de Encargos são meras estimativas, podendo as 

mesmas ser alteradas em função das necessidades do Hospital Distrital Figueira da Foz. 

3. Das variações decorrentes do ponto anterior não poderá resultar um valor de consumo superior ao valor da 

proposta adjudicada. 

Artigo 5.º 

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

O critério de adjudicação é feito de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa pela relação 

qualidade-preço de acordo com os seguintes fatores: 

 

1. O critério de adjudicação é o da “proposta economicamente mais vantajosa”, determinado pela modalidade: 

“melhor relação qualidade-preço” tendo em conta os seguintes fatores, por ordem decrescente da sua 

importância e de acordo com a adequação técnica exigida pelo serviço, conforme Anexo A e Anexo B:  

a) Fator Adequação Técnica – 50 pontos (AT)  

b) Fator Preço – 50 pontos (P)  

 

2. A avaliação dos fatores atrás referidos será efetuada da seguinte forma:  

a) Fator Adequação Técnica (AT): A avaliação deste fator terá em consideração:  

• Adaptabilidade e versatilidade dos materiais (AV) – 25 pontos;  

• Qualidade dos materiais para a finalidade clinica pretendida (QM) – 25 pontos.   

Para o subcritérios “Adaptabilidade e versatilidade dos materiais (AV)” a classificação/ pontuação será a 

seguinte  

1. Não verificado – 0 pontos  

2. Verificado – 15 pontos  
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3. Verificado, de fácil adaptabilidade e desempenho 

aceitável – 25 pontos  

Para o subcritério “Qualidade dos materiais para a finalidade clinica pretendida (QM)” a classificação/ 

pontuação será a seguinte  

1. Não verificado – 0 pontos  

2. Verificado – 15 pontos  

3. Verificado, de fácil adaptabilidade e desempenho aceitável – 25 pontos  

  

b) Fator Preço: Será avaliado de acordo com a seguinte fórmula, considerando-se o valor  

da resultante, arredondado às centésimas.  

  

 Superior ao Preço Base:  

A proposta será eliminada;  

 Situado entre o Preço Mínimo (exclusive) e o Preço Base (inclusive):  

A fórmula de cálculo será a seguinte:  

  
  

 Inferior ou igual ao Preço Mínimo:  

A fórmula de cálculo será a seguinte:  

  

 

Sendo que,  

Vi - é a pontuação da proposta i  

Pb – Preço Base (preço máximo sem IVA)  

Pmin – Preço Mínimo (50% inferior ao preço base)  

ValPB-Pmin – Valorização entre o Preço Base e o Preço Mínimo (=95%)  

ValPmin – Valorização abaixo do Preço Mínimo (= 5%)  

Valpreço – Valorização do critério preço (50 Pontos)  
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Pi – Preço Proposta em análise  

Entende-se por preço líquido, o valor resultante do preço total, incluindo todos os encargos e os descontos adicionais 

propostos.  

Os concorrentes podem apresentar ofertas em produto, salvaguardando o facto de que as ofertas mais as 

quantidades adquiridas tem que respeitar as quantidades máximas a concurso.  

  

3. Pontuação Global das propostas (PP):  

As propostas serão classificadas numa escala de 0 a 100 valores, através da utilização da seguinte fórmula:  

Classificação final = Adequação Técnica + Preço 

4. A adjudicação será feita separadamente para cada lote, conforme definido no Anexo A do Caderno de Encargos e 

de acordo com adequação técnica exigida pelos serviços utilizadores.  

 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Artigo 6.º 

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO FORNECEDOR 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais: 

 a) Obrigação de fornecimento de bens/prestação dos serviços identificados na sua proposta; 

 b) Obrigação do cumprimento do prazo de fornecimento de bens/execução dos serviços; 

 c) Obrigação de continuidade do fornecimento bens/prestação dos serviços durante o prazo de vigência do 

contrato; 

d) Cumprir os requisitos e respeitar o disposto no presente Caderno de Encargos e respetivo Convite. 

 

Artigo 7.º 

OBJETO DO DEVER DE SIGILO 

1.O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao do HDFF, EPE, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do 

contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  
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OBRIGAÇÕES DO HDFF, EPE 

Artigo 8.º 

PREÇO CONTRATUAL 

1. Pela aquisição dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

das peças que compõem o presente procedimento, o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e demais despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao HDFF, EPE. 

3. Os preços serão considerados válidos para todo o período de vigência do contrato, não podendo sofrer alterações. 

 

Artigo 9.º 

CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

1. A quantia devida pelo HDFF, EPE deve ser paga no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção das respetivas 

faturas. 

2. As faturas serão emitidas em função e na proporção dos serviços após confirmação pelo HDFF,EPE. 

3. Em caso de discordância por parte do HDFF, EPE, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este comunicar 

ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder a emissão de nova fatura corrigida. 

4. O HDFF,EPE não pagará os serviços sem prévia nota de encomenda, ou respetiva requisição de serviços. 

5. Todas as faturas deverão indicar o número da nota de encomenda, ou respetiva requisição de serviços que 

respeitam. 

6. Aceitam-se prazos de pagamento alternativos com apresentação de descontos financeiros. 

 

 

PENALIDADES CONTRATUAIS 

Artigo 10.º 

INCUMPRIMENTO 

1.Em caso de incumprimento do estipulado nos presentes artigos, o HDFF, EPE, notificará o fornecedor para que, 

corrija a situação detetada de imediato. 

2. O incumprimento grave e reiterado das normas constante deste documento, poderá constituir fundamento para a 

rescisão imediata do contrato, sem direito a indemnização, independentemente de demais ações previstas na lei e 

de outros procedimentos que o HDFF, EPE julgue dever adotar. 
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Nos casos em que, injustificadamente, o fornecedor recuse fornecer os bens, se atrase, ou ainda não substitua em 

devido tempo bens rejeitados, deverá aplicar-se, independentemente de outras previstas no contrato ou impostas 

pela lei, o seguinte regime de penalidades: 

a) o HDFF, EPE poderá, em caso de necessidade, adquirir a outros fornecedores os bens em falta, ficando a eventual 

diferença de preços a cargo do fornecedor faltoso; 

b) o HDFF, EPE, tem ainda direito a ser indemnizado pela não entrega, ou atraso na entrega da encomenda, num 

valor de 5% (cinco por cento) dos bens em falta, a que acresce 1% (um por cento) por cada semana completa de 

atraso, emitindo o HDFF, EPE as respetivas notas de débito que enviará ao fornecedor. 

3. No caso dos bens fornecidos não cumprirem com as caraterísticas previstas nas peças do procedimento e 

proposta do fornecedor, este fica obrigado ao pagamento de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos produtos 

reclamados, sem prejuízo do pagamento das indemnizações que estiverem previstas nas peças do procedimento, no 

contrato ou na lei. 

4. A aplicação de sanções contratuais obedece ao disposto no artigo 329.º do CCP. 

 

Artigo 11.º 

SANÇÕES POR INCUMPRIMENTO 

1. Nos casos em que, o fornecedor recuse efetuar o serviço deverá aplicar-se, independentemente de outras 

previstas no contrato ou impostas pela lei, o seguinte regime de penalidades: 

a)  o HDFF, EPE, tem direito a exigir no caso de recusa/incumprimento, sem justificação, do serviço, o valor 

de 50% (cinquenta por cento) do valor do serviço anteriormente efetuado, emitindo o HDFF, EPE as respetivas notas 

de débito que enviará ao fornecedor. 

2. No caso dos serviços fornecidos não cumprirem com as caraterísticas previstas nas peças do procedimento e 

proposta do fornecedor, este fica obrigado ao pagamento de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor dos serviços 

reclamados, sem prejuízo do pagamento das indemnizações que estiverem previstas nas peças do procedimento, no 

contrato ou na lei. 

3. A aplicação de sanções contratuais obedece ao disposto no artigo 329.º do CCP. 

 

Artigo 12.º 

SUSPENSÃO DE FORNECIMENTO 

Sempre que se verifique uma suspensão parcial ou temporária por razões imputáveis ao fornecedor, este 

indemnizará o HDFF, EPE, no valor correspondente a todos os encargos decorrentes da situação. 

 

Artigo 13.º 

FORÇA MAIOR 

1.Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual 

das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como 
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tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias a 

vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever a data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de 

terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 

ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este se 

integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou proporções se 

devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 

 

Artigo 14.º 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO HDFF, EPE 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o HDFF, EPE, pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, logo que se verifique o não cumprimento das condições definidas no presente 

Caderno de Encargos, ou concretamente, quando ocorram quaisquer das seguintes circunstâncias, por razões 

imputáveis ao contratante: 

a) O fornecimento dos serviços se encontre gravemente prejudicado; 

b) A prática de atos dolosos ou negligentes que alterem o bom fornecimento; 

c) Grave incumprimento das obrigações assumidas no contrato bem como em todas as peças procedimentais que 

dele fazem parte integrante.  

2. A decisão da rescisão carece de fundamentação nos termos da lei geral, devendo constar das notificações e 

providências adotadas para se obter do fornecedor o cumprimento do contrato a justificação para o seu 

incumprimento. 

3. A rescisão do contrato com base nos pontos 1 e 2 deste artigo determinará a perda do direito à caução prestada e 

não dará lugar a qualquer indemnização por parte do HDFF, EPE, independentemente de demais ações previstas na 

lei e de outros procedimentos que o HDFF, EPE julgue dever adotar.  
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4. O disposto na cláusula anterior não prejudicará o pagamento dos 

fornecimentos já efetuados em conformidade com as condições contratuais definidas. 

 

Artigo 15.º 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO FORNECEDOR 

1. O fornecedor poderá resolver o contrato nas situações previstas no n.º 1 do artigo 332.º, do CCP. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Artigo 16.º 

FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo 

e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 17.º 

CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

A subcontratação pelo fornecedor é alvo de concordância por parte do HDFF, EPE e a cessão da posição 

contratual dos direitos e obrigações decorrentes do contrato fica expressamente impedida. 

Artigo 18.º 

AVALIAÇÃO DE FORNECEDORES 

Fazendo cumprir o Procedimento de Qualidade interno, citamos "PQ.06.4" o qual visa Descrever a avaliação e 

seleção de Fornecedores, o circuito de compra de um produto/equipamento, sua receção e verificação, bem como, o 

armazenamento, e conforme deliberação do Conselho de Administração do HDFF, EPE, datada de 24 de fevereiro de 

2020, com vista à avaliação dos Fornecedores Externos, todos os fornecedores serão avaliados numa escala de 1 a 5, 

em que 1 é muito mau e 5 muito bom, considerando os seguintes critérios:  

 

Critério a considerar Fornecedor 

Qualidade / Competência técnica do serviço / 

produto  
  

Capacidade de resposta  
 

Cumprimento de prazos  
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Critério a considerar Fornecedor 

Relação preço/qualidade do 

serviço/produto/equipamento   

Ser Certificado/  

Acreditado  
  

Avaliação final (A / NA)  
 

 

Artigo 19º 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes, 

estas devem ser dirigidas aos responsáveis que vierem a ser identificados, através dos meios a definir no contrato a 

outorgar. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 
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ANEXO A 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES PREVISTAS 

 

Especificidades Técnicas 

 

Código artigo Descrição Quantidade Estima anual Especificações Técnicas 

LOTE 1 

230404570 
AGULHA P/ INJECÇÃO INTRA-VESICAL 

C/35CM 
10 

Estéril | Uso único | Embalagem de 
fácil abertura | Devidamente 
identificada (marcação universal de 
acordo com as normas da CE). Agulha 
para injeções intravesicais, constituída 
por um comprimento de tubo 
termoplástico, uma agulha de aço 
inoxidável, um conetor Luer, e um 
adaptador Tuohy Borst. 

Diâmetro do corpo (mm): 1,7 

Ponta da agulha: 4 mm- 22G 

Materiais: 

Tubo: poliamida  

Agulha: aço inoxidável 

Conector Luer: poliamida. 

Total Lote 1 = 490,00€ 

LOTE 2 

232012970 
SONDA DE SUBSTITUIÇÃO SUPRAPUBICA 

CH12 P/ALGALIAÇÃO 
10 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Ponta distal: ponta reta aberta e redonda 

Extremidade proximal: funil, anel e válvula 
colorida Vias 2 (drenagem, insuflação) 

Olhos de drenagem: 2 (de um lado ao outro) 
Comprimento (cm): 40.4 

Ponta reta aberta, o que permite a inserção 
com a ajuda de um fio-guia (0,038’’). 
Materiais: 100 % silicone. 

231699752 
KIT DRENAGEM SUPRA-PÚBICA SONDA 

C/BALÃO CH11 E TROCAR CH12 
5 

Cateter de laço único: 
Comprimento (cm): 50 
Extremidade da bexiga: laço 
Extremidade proximal: Corte reto 
Olhos: 10 no interior do laço 
Graduação 

Em Silicone. 

Trocarte: 
Uma agulha com três facetas 
Uma bainha 

A ponta distal: é protegida por uma tampa. 
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Código artigo Descrição Quantidade Estima anual Especificações Técnicas 

231699754 
KIT DRENAGEM SUPRA-PÚBICA SONDA 

C/BALÃO CH13 E TROCAR CH15 
5 

Aço inox e crómio, latão cromado 

Total Lote 2 = 359,00€ 

LOTE 3 

220404403 
Fio Guia, ponta reta,  nitinol 0,035’’ rigidez 

standard 
20 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Diâmetro: 0.035" (0.89 mm) 

Comprimento: 150 cm 

Materiais: Liga metálica revestida de 
poliuretano com revestimento hidrofílico 

Total Lote 3 = 2.700,00€ 

LOTE 4 

220404408 
GUIA DE ACESSO URETERAL 10F - 12F 35 

CM 
10 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Bainha: tubo reforçado hidrorrevestido 
com um anel radiopaco na parte distal. 

Dilatador/introdutor: a ponta distal do 
introdutor interno é hidrorrevestida. O 
eixo do dilatador permite a ligação à 
bainha (conector com bloqueio Luer). 

Materiais: 

Bainha reforçada: aço inoxidável com 
revestimento externo em elastómero de 
amida e bloco de poliéter (PEBA), e 
politetrafluoretileno (PTFE) 
Anel radiopaco: em liga de platina e irídio (e 
aço inoxidável para as referências ASXL10, 
ACXL10, AXXL10 e ALXL10) 
Introdutor interno: em policloreto de vinil 
com um revestimento externo parcial e uma 
parte interior (tubo em Titânio e Níquel para 
as referências ASXL12, ACXL12, AXXL12 e 
ALXL12) 
Bloqueio Luer: em Policarbonato 

220404410 
GUIA DE ACESSO URETERAL 12F - 14F 35 

CM 
30 

Total Lote 4 = 6.600,00€ 

LOTE 5 
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231204895 
CATETER URETERAL MONO J ABERTO-

ABERTO GUIA SELDINGER 0,035" 90CM CH7 
10 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Stent: 
Extremidade renal aberta 
Extremidade proximal reta 
Olhos no corpo e nos laços 
Radiopaco 
Conector Luer Lock amovível. 

Materiais VorteK 

Fio Guia 

Seldinger (rígido) 
Comprimento (cm): 150 
Diâmetro: g.035" para todos os tamanhos 
Ponta flexível sobre 5 cm 
Materiais:  

Aço inoxidável revestido a PTFE 

231204900 
CATETER URETERAL MONO J FECHADO-

ABERTO GUIA SELDINGER 0,035" 90CM CH7 
5 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Stent: 
Extremidade renal fechada 
Extremidade proximal reta 
Olhos no corpo e nos laços 
Radiopaco 
Conector Luer Lock amovível. 

Materiais VorteK 

Fio Guia 

Seldinger (rígido) 
Comprimento (cm): 150 
Diâmetro: g.035" para todos os tamanhos 
Ponta flexível sobre 5 cm 
Materiais:  

Aço inoxidável revestido a PTFE 

Total Lote 5 = 765,00€ 

LOTE 6 

231699324 
CONJ PUNÇAO P/NEFROSTOMIA 

PERCUTÂNEA CH10 
12 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Cânula de punção de 2 partes (17,5G) com 
marca na ponta (3 anéis) pata ultrassons de 
200 mm de comprimento. 

Fio guia rígido (0,038’’) em dispensador sem 
revestimento com introdutor e ponta 
flexível em J, 800mm de comprimento; 
prolongador de cateter (1mm), em metal, 
325 mm de comprimento, com estilete em 
plástico; cateter pigtail em poliuretano, 
radiopaco, com aprox 30cm de 
comprimento, abertura central, 
revestimento de hidrogel, 6 orifícios de 
drenagem entalhes para sutura de fixação 
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231699322 
CONJ PUNÇAO P/NEFROSTOMIA 

PERCUTÂNEA CH8 
12 

na haste e conetor Luer-Lock; torneira LL; 
adaptador para saco de recolha de urina; 3 
etiquetas descartáveis para documentação 

Total Lote 6 = 1.620,00€ 

LOTE 7 

230404392 Agulha Biopsia tecidos moles CH22 – 20 cm 100 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Ponta atraumática de diferentes Tipos: 

Chiba Standard (PB) - Para histologia e 
citologia; 

Quinke (PBQ), para anestesia local, raqui e 
punções lombares; 

Ultra a 12º (PBU), para amniocentese; 

Lanceta a 16̊ ou 12̊Para injeção de contraste 
e alcoolizações; 

Cânula ultra fina para colheitas de amostras 
maiores; 

Marcas (1 cm) e limitador de profundidade 
para colocação mais prescisa; 

Agulhas coloridas para identificação do 
calibre; 

Eco-guia interior para visualização 
ultrassons. 

Total Lote 7 = 439,00€ 

LOTE 8 

230404406 

AGULHA P/ BIÓPSIA HISTOLÓGICA E 

CITOLÓGICA PARA TECIDOS MOLES 

18GX25CM 

100 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Agulha de Biopsia por agulha grossa, para 
colheita de amostras de tecido. 

Total Lote 8 = 1.700,00€ 

LOTE 9 

290804815  Capas p/ Cistoscópio Flexível 300 

Estéril | Uso único | Embalagem de fácil 
abertura | Devidamente identificada 
(marcação universal de acordo com as 
normas da CE). 

Bainha de proteção que inclui canal de 
trabalho conferido pelo lado negativo do 
endoscópio em forma de D, porta de 
irrigação e vedantes 

Para o fornecimento deste artigo, sob pena de expulsão é necessário a colocação de equipamento, nomeadamente: 

Cistoscópio PrimeSight CST-5000 1 Sistema de vídeo de alto desempenho, projetado para ótima mobilidade e simplicidade plug and play. Qualidade de imagem 

de alta resolução. Iluminação LED permite cores vibrantes e diferenciação dos tecidos. Equipamento portátil de fácil utilização. -Comprimento: 370mm -

Angulação: 215º para cima e 140º para baixo -Campo de visão de 110º CDM:23970111. 
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Sob pena de exclusão e/ou penalização: substituição do equipamento em caso de inoperacionalidade no prazo máximo de 48h. 
Sob pena de exclusão e/ou penalização: deverão assegurar manutenção preventiva do equipamento e regras para manutenção curativa (ex: tempo de 
resposta). 

Total Lote 9 = 19.200,00€ 

Total Geral = 33.873,00€ 

  

1. Amostras 

1.1. Os concorrentes deverão enviar para o Serviço de Aprovisionamento do Hospital Distrital da Figueira da Foz, sito 

em Gala 3094-001, amostras físicas de todos os artigos a que se propõem.  

1.2. Cada amostra deverá ter mencionado o lote e posição. 

1.3. Prazo para receção das amostras. 

As amostras deverão ser enviadas até ao limite da data de apresentação de propostas, na plataforma acingov.pt. 

 

Nota: As quantidades poderão ser ajustadas tendo em conta a quantidade por embalagem, nunca ultrapassando a 

quantidade máxima estimada. 

 


